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Regime da realizacao de atos
por videoconferéncia

A 23 de dezembro de 2021 foi publicado o Decre-

n H
to-Lei n2 126/2021, que estabelece o regime ju- Este Decreto-Lei
ridico temporario aplicavel a realizacao, através estabelece o
de videoconferéncia, de atos auténticos, termos regime jurl'dico

de autenticacdo de documentos particulares

. temporario aplicavel
e reconhecimentos.

a realizacao, através de
Esteregimejuridico visa dar resposta a necessida- videoconferéncia, de

de, reforcada pela crise pandémica de COVID-19, atos auté nticos, termos
dautilizacdo de meios de comunicagdo a distancia de aute nticagéo de

paraa pratica de atos com relevancia e impacto no .
comérciojuridico, pondo adisposicao dos cidadéos, documentos particu lares
empresas e dos operadores do sector, uma ferra- e reconhecimentos."

menta que, por um lado, permita minimizar as inte-

ragOes sociais e dar resposta a procura de servigcos

online e, por outro, seja suscetivel de acautelar os

requisitos de seguranca juridica e autenticidade.

Este Decreto-Lei entrara em vigor em 4 de abril de 2022, e vigorara por dois anos.
Porém, o novo procedimento néo € aplicavel a todo e qualquer ato. Desde logo, relativamente aos atos
a realizar por conservadores de registos e oficiais de registos, apenas estéo abrangidos os relativos
(i) ao procedimento especial de transmissao, oneracéo e registo imediato de prédios em atendimento
presencial Unico, regulado por lei especial, (ii) ao processo de separagao ou divércio por mutuo consen-
timento e (iii) ao procedimento de habilitagao de herdeiros.
Ja no que concerne aos atos a realizar por notarios, agentes consulares portugueses, advogados
ou solicitadores, a série de atos abrangidos € maior, podendo ser praticados todos os atos da sua
competéncia, com excecao de:

i) testamentos e atos a estes relativos;

ii) atos relativos a factos sujeitos a registo predial, salvo se respeitarem:

a) a constituicéo, reconhecimento, aquisi¢éo, modificacéo ou extingdo dos direitos de proprie-
dade, usufruto, uso e habitagéo, superficie ou servidéo;
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Regime da realizacao de atos JAN. 22
por videoconferéncia

"Esta ferramenta permite a realizacao, através de meios
telematicos especificos, de um vasto conjunto de atos
que, atualmente, implicam a presenca dos respetivos
intervenientes junto do operador competente."

b) aconstituicdo ou a modificagao da propriedade horizontal;

c) apromessa de alienacéo ou oneracéo de imoveis, se lhe tiver sido atribuida eficacia real, ou
a cessao da posicao contratual emergente desse facto;

d) ahipoteca, sua cessdo, modificacédo ou extingéo, a cessao do grau de prioridade do respetivo
registo e a consignacéo de rendimentos.

Assim, esta ferramenta permite a realizacéo, através de meios telematicos especificos, de um vasto
conjunto de atos que, atualmente, implicam a presenca dos respetivos intervenientes junto do operador
competente, prevendo-se um impacto muito relevante na atividade juridica.

A pratica destes atos por videoconferéncia terd de ser realizada através da plataforma do Ministério da
Justica disponibilizada para o efeito. Nesta plataforma, os intervenientes poderao, entre outras fun-
cionalidades, agendar a realizacé@o dos atos, submeter e aceder aos documentos instrutérios e alavrar
e assinar estes ultimos através de assinatura eletronica qualificada.

Também os profissionais, desighadamente os advogados e solicitadores, poderado aceder a plataforma,
na area que lhes € reservada, para realizar as tarefas da sua competéncia.

Os atosrealizados ao abrigo deste Decreto-Lei sdo objeto de gravacéo audiovisual, que ficara arquivada
e conservada durante um periodo de 20 anos, sendo necessario o consentimento dos intervenientes
para que tal ocorra.

Para além disso, os intervenientes na sessdo deverao autenticar a sua identidade néo sé para acederem
a areareservada da plataforma, como para a prépria realizagao da videoconferéncia.

Apos esta verificacao, € feita, ainda, uma verificag@o adicional da identidade dos intervenientes, seja
através do confronto de elementos de identificacdo com aimagem facial da pessoa e com as respostas
dadas por esta, seja por via por recurso a sistema biométrico, nos termos a definir por portaria.

De seguida, os intervenientes deverao mostrar o espago em seu redor, podendo ser também adotadas
outras medidas adequadas para que o profissional responsavel pela realizagéo do ato se certifique que
aqueles agem de livre vontade.

Depois do cumprimento destas formalidades, o profissional em causa (seja este conservador de registos,
oficial de registos, notario, agente consular portugués, advogado ou solicitador) partilha no ecra os
documentos que for lendo e explicando em voz alta na presenca dos intervenientes, sendo que estes
atos devem ser realizados no mesmo dia da e assinatura, sob pena de nulidade.
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A captacgdo de imagem ou som néo pode ser desa-
tivada durante a sessdo de videoconferéncia, sob
pena de o procedimento ser interrompido pelo
profissional.

Lido e explicado o documento, o mesmo é assinado
pelos intervenientes e pelo profissional responsavel,
através de assinatura eletrénica qualificada.

Importante é notar que os atos realizados ao abrigo
deste novo procedimento tém o mesmo valor pro-
batério dos atos realizados presencialmente, desde
que observados os requisitos nele previstos. Caso
as formalidades instituidas néo sejam cumpridas,
os atos serdo nulos.

JAN. 22

"Os atos realizados

ao abrigo deste novo
procedimento tém o
mesmo valor probatdrio
dos atos realizados
presencialmente."

Deverad ser recusada a pratica de atos caso existam duvidas sobre a identidade, livre vontade e/ou
capacidade dos intervenientes, a genuinidade ou integridade dos documentos apresentados e, ainda,
caso néo se verifiquem as condi¢des técnicas necessarias.

Tratando-se de um regime juridico temporario, devera ser objeto de avaliagado pelo Governo no final
da sua vigéncia, tendo em vista a eventual consolidac¢éo definitiva da ordem juridica. m
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O presente documento destina-se a ser distribuido entre clientes e colegas e a informagé&o nele contida é prestada de forma geral e abstrata, ndo devendo servir
de base para qualquer tomada de decisdo sem assisténcia profissional qualificada e dirigida ao caso concreto. O seu contelido ndo pode ser reproduzido, no
seu todo ou em parte, sem a expressa autorizagdo do(s) editor(es). Caso deseje obter esclarecimentos adicionais sobre este tema contacte Elsa Pizarro Pardal
(elsa.pizarropardal@plmj.pt) ou Beatriz Veiga Santos (beatriz.veigasantos@plmj.pt).
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